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%eman e,: 64.944 — PIS/REPIQUE — EXS: 1986 e 1987

micomme, : SEPLAN —SERVIÇOS, PLANEJAMENTO, ASSESSORIA E MATERIAIS DE
SEGURANÇA LTDA.

Recorrida ': DRF EM CAMPINAS/SP

PIS/REPIQUE - Exercícios de 1986/87-
Rejeitadas as preliminares

 de_
n

1986/87-

do procedimento matriz, há de se tê-
las como rejeitadas no âmbito do pro
cedimento decorrente, quando a peça
recursal do procedimento acessório se
reporta ã. peça recursal do processo
matriz.

O acolhimento do lançamento maior a-
carreta o acolhimento do lançamento
decorrente, se atendidos os pressu-
postos legais de sua imposição.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SEPLAN - SERVIÇOS, PLANEJAMENTO, ASSESSO

RIA E MATERIAIS DE SEGURANÇA LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITARas

preliminares e, no mérito, em NEGAR provimento ao recurso, nos ter

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sa-a das Sessões, em 25 de junho de 1992
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os segukntes Conselhei-t

ros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Maria de Fátima Pessoa de Mello

Cartaxo, Sonia Nacinovic, Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior, Il.-

cenil Franco e Dicler de AssunçAo.
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RECURSO PS : 64.944

ACORDAONE :: 103-12.440

RECOMENTESEPLAN - SERVIÇOS, PLANEJAMENTO, ASSESSORIA E i:MATEr:.

RIAIS DE SEGURANÇA LTDA.

RELATÓRIO

O Vertente procedimento é corolârio de outro,maior,

onde, a partir da glosa de determinadas despesas operacionais, e-

xigiu-se diferença de imposto de renda da pessoa jurídica. No ver

tente lançamento decorrente a exigência se debruça sobre a parce-

la do PIS/REPIQUE.

A decisão monocrática, fiel ao decidido no âmbito

do processo matriz, desacolhe a impugnação.

Em seu recurso limita-se a parte recorrente a re-

portar-se as razões de recurso que formulou no âmbito do procedi-

mento maior..

É o relatório.
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'VOTO

Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE, Relator

O recurso é tempestivo e por isso mesmo dele to

mo conhecimento.

Na est ra do v.Accirdão n9 103-12.376 exarado no

'ambito do procedimento atriz, e por iguais fundamentos, rejei..-

toas preliminar so ne ando-lhe provimento em seu mérito.

Bras1.4 (pF) em 2 de junho de 1992

(d
VICTOR LUÍS	 SALLES FREIRE - RELATOR

nana ~oral ( .̀.)
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